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<Commission>{JURI}Comissão dos Assuntos Jurídicos</Commission>
O Presidente

<Date>{11/10/2018}11.10.2018</Date>
Deputada Danuta Hübner 
Presidente da Comissão dos Assuntos Constitucionais
ASP 12E157 
Bruxelas
Assunto:	<Titre>Parecer da Comissão dos Assuntos Jurídicos sobre o debate sobre o futuro da Europa – 2018/2094 (INI) </Titre>
Senhora Presidente,
Antes das férias de verão, o relator da Comissão dos Assuntos Constitucionais, Ramon Jáuregui Atondo, solicitou às comissões que emitissem parecer sobre o relatório de iniciativa não legislativa da Comissão AFCO sobre o estado do debate sobre o futuro da Europa. Por conseguinte, os coordenadores da Comissão dos Assuntos Jurídicos decidiram, na sua reunião de 9 de julho de 2018, emitir um parecer sob a forma de carta, nos termos do artigo 53.º do Regimento, centrando-se estritamente nas competências da nossa comissão. Fui nomeado relator de parecer.

Nessa qualidade, gostaria de expressar o meu acordo com a abordagem adotada no projeto de relatório da Comissão AFCO no sentido de resumir os temas do debate sobre o futuro da Europa e de orientar e clarificar os diversos percursos da integração europeia nas vésperas das eleições de 2019. Assim sendo, o objetivo do presente exercício não consiste em decidir das diferentes opções, mas sim em definir os problemas, descrever os desafios e sugerir as vias que devem ser abordadas pela política europeia e pelos novos representantes saídos das próximas eleições. 


Na reunião da Comissão JURI de 3 de setembro de 2018 foi realizada uma troca de pontos de vista sobre o tema. Na sequência da troca de pontos de vista entre os coordenadores por procedimento escrito, o parecer infra foi aprovado em comissão na reunião de 10 de outubro de 2018, por 20 votos a favor, 2 contra e 0 abstenções[footnoteRef:1]. [1:  Encontravam-se presentes no momento da votação final: Pavel Svoboda (presidente e relator), Jean‑Marie Cavada, Mady Delvaux, Lidia Joanna Geringer de Oedenberg (vice-presidentes), Max Andersson, Joëlle Bergeron, Kostas Chrysogonos, Geoffroy Didier, Pascal Durand, Angel Dzhambazki, Rosa Estaràs Ferragut, Enrico Gasbarra, Sajjad Karim, Sylvia‑Yvonne Kaufmann, Gilles Lebreton, António Marinho e Pinto, Angelika Niebler, Virginie Rozière, József Szájer, Axel Voss, Tiemo Wölken, Francis Zammit Dimech, Tadeusz Zwiefka.] 


A Comissão JURI insta a Comissão AFCO, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de resolução que aprovar:

1.	Sublinha que as questões relativas à subsidiariedade e à proporcionalidade devem ser claramente expostas aos cidadãos, a fim de demonstrar que a União Europeia funciona no interesse de todos e que as decisões são tomadas ao nível mais baixo possível com a participação dos cidadãos; salienta, além disso, que as questões relacionadas com a subsidiariedade e a proporcionalidade são uma responsabilidade comum da União, dos seus Estados-Membros e de todas as instituições a todos os níveis e que participam na preparação e na aplicação da legislação e das políticas da União; incentiva a Comissão a apresentar, tal como anunciado no seu programa de trabalho para 2018, a comunicação sobre o reforço da subsidiariedade, da proporcionalidade e da melhoria da regulamentação no funcionamento quotidiano da União Europeia;

[bookmark: _GoBack]2.	Salienta que a aplicação adequada do direito da UE é essencial para a execução das políticas da União e para a promoção da confiança mútua entre a União, os Estados‑Membros e os cidadãos; 

3.	Destaca a necessidade de consagrar especial atenção ao direito administrativo da UE, conforme demonstrado na sua Resolução de 9 de junho de 2016, em que se apela a uma administração europeia aberta, eficaz e independente[footnoteRef:2], seguida de uma avaliação de impacto do EPRS e de uma consulta pública; [2:  P8_TA(2016)0279] 


4.	Salienta a importância da cooperação a nível interinstitucional, respeitando as prerrogativas de cada instituição consagradas nos Tratados, que foi dotado de um novo quadro com o acordo interinstitucional «Legislar melhor», de 13 de abril de 2016, e sublinha que a simplificação é um exercício em curso que visa facilitar a compreensão dos processos e procedimentos a nível da UE, a fim de assegurar que os pontos de vista de todas as partes interessadas são tidos em conta e, em última análise, de facilitar a participação dos cidadãos nos trabalhos da União Europeia;

5.	Realça que os grandes desafios globais atuais, como a digitalização, a automatização, a migração, o terrorismo e as alterações climáticas, continuarão a exercer pressão sobre os sistemas judiciais da União Europeia e dos Estados-Membros; está convicto de que estes desafios só podem ser superados com uma União Europeia forte, através de soluções inovadoras que devem ser encontradas para continuar a aproximar as legislações nacionais, reforçar a cooperação judiciária, prosseguir a reforma da União, dentro dos limites dos atuais Tratados, e continuar a supervisionar a aplicação do direito da UE;

6.	Entende que qualquer política futura no domínio das novas tecnologias deve nortear-se por princípios éticos que permitam manter a tónica nas pessoas e na vida das pessoas.

Estou convicto de que estas considerações constituem um contributo útil para o relatório elaborado pela Comissão de Assuntos Constitucionais.



Com os melhores cumprimentos,
Pavel Svoboda
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